
Servidores ambientais: decisão judicial será cumprida, mas entidades
entrarão com recurso e luta continua

A Condsef/Fenadsef e a ASCEMA Nacional informam que os

servidores acatarão decisão judicial, o que não implica em concordância. A

decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) referente à greve dos servidores

da Área Ambiental impõe uma multa de R$ 200 mil em caso de

descumprimento. A orientação é que assembleias extraordinárias sejam

realizadas para garantir o cumprimento imediato da determinação.

No entanto, as entidades sublinham que esse cumprimento não

significa aceitação. "Encaminharemos recurso na instância competente,

embora sem efeito suspensivo, e continuaremos a luta pelas reivindicações,"

afirma o documento. Apenas as áreas específicas ordenadas pela decisão

judicial voltarão às atividades. Os demais servidores seguirão em greve.

A Condsef/Fenadsef e a ASCEMA Nacional consideram inaceitável

a atitude do governo ao pedir a abusividade e ilegalidade da greve, alegando

que isso fere o direito de greve dos servidores. A decisão judicial de aumentar

as multas é vista como uma afronta a esse direito constitucional.

A luta continua com esforços para reabrir as negociações com o

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), visando

alcançar um acordo que resolva o impasse na Área Ambiental.

Além disso, a ASCEMA Nacional manifesta sua indignação frente ao

comportamento dos presidentes do Ibama e ICMBio, que permitiram

explicações enganosas na ação judicial. A ASCEMA Nacional cobra posturas

dignas e claras dos presidentes dessas instituições, ressaltando que o embate

jurídico deve ocorrer dentro de parâmetros éticos mínimos.



Condsef/Fenadsef e ASCEMA Nacional confirmam que entrarão

com recurso contra a decisão e continuarão a luta pelos direitos dos servidores

da Área Ambiental.
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